
AUTORIZAÇÃO

Eu, __________________________________________________________________, Advogado(a) da União,

brasileiro(a), _________________ portador(a) do CPF n. ________________ e do RG n. ________________,

    (estado civil)

 residente e domiciliado(a) em ________________________________________________________________,

 (endereço, bairro, cidade, estado e CEP)

telefone______________________  e  e-mail  _____________________________________,  autorizo  a

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS DA UNIÃO, ANAUNI,  inscrita  no CNPJ  sob o  n.

03.731.430/0001-71,  endereço  eletrônico:  anauni@anauni.org.br,  com  sede  no  Setor  Habitacional

Individual Sul (SHIS), QI 23, Conjunto 08, Casa 03, Lago Sul, Brasília/DF , 71660-080, a atuar, nos termos

do artigo 5º, inciso XXI, da Constituição da República, e da Assembleia Geral Extraordinária realizada entre

16 e 13 de março de 2016, no acompanhamento e no cumprimento de sentença da Ação Coletiva n. 25919-

49.2016.4.01.3400, cujo objetivo é declarar a ilegalidade do regime coparticipativo de custeio do auxílio pré-

escolar estabelecido pelo Decreto n. 977/1993 e condenar a União à obrigação de se abster da cobrança de

quaisquer valores de custeio, bem como devolver os valores indevidamente descontados, por intermédio

dos advogados  ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO,  brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o n.

9.930,  EDILENE ROSSI  LACERDA,  brasileira,  casada,  inscrita  na OAB/DF sob o  n.  15.074,  BRUNO

FISCHGOLD, brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o n. 24.133, LARISSA BENEVIDES GADELHA

CAMPOS, brasileira, casada, inscrita na OAB/DF sob o n. 29.268, e MARCELO ASSUNÇÃO, brasileiro,

casado,  advogado inscrito  na  OAB/DF n.  34.695,  na  qualidade  de  sócios  do  Torreão  Braz  Advogados,

sociedade civil registrada na OAB/DF sob o n. 401/97-RS, inscrita no CNPJ sob o n. 37.100.880/0001-88 e

com sede no SHIS QI 05, Chácara 98, Lago Sul, Brasília-DF, aos quais atribuo os poderes da cláusula  ad

judicia.

Para tanto, fica acordado o seguinte:

I – Na hipótese de concessão de antecipação de tutela, pagarei ao escritório Torreão Braz Advogados, 5%

(cinco por cento) do proveito econômico auferido – suspensão de desconto da parcela – durante os 2 (dois)

primeiros meses de efetiva fruição da medida;

II  – Na hipótese  de êxito final,  pagarei  ao  escritório Torreão Braz  Advogados,  a  título  de honorários

advocatícios, o montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor recebido em razão da execução e

desde já autorizo a retenção dos honorários advocatícios no percentual mencionado antes da expedição da

competente requisição de pagamento.

Local e data:________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

(assinatura com firma reconhecida)


